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Na Região Autónoma dos Açores o funcionamento da farmácia por turnos não pode originar qualquer acréscimo de pagamento nos medicamentos sujeitos a receita médica dispensados, contrariamente ao que se verifica na Região Autónoma da Madeira e no Continente, em que as farmácias de turno de serviço permanente ou de regime de disponibilidade podem cobrar, para além do preço de venda ao público dos medicamentos, um acréscimo no pagamento de medicamentos prescritos em receita médica há mais de um dia.

No entanto, a venda ao público de medicamentos não sujeitos a receita e outros produtos dispensados pelas farmácias de turno podem originar um acréscimo no pagamento.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo n.º 31.º-I, do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2011/A, de 10 de março, na redação introduzida pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2012/A, de 26 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º

Acréscimo no pagamento

1. Os medicamentos sujeitos a receita médica dispensados pelas farmácias de turno estão isentos de acréscimo no pagamento.

2. Os medicamentos não sujeitos a receita médica e outros produtos dispensados pelas farmácias de turno podem ter um acréscimo no pagamento, no valor máximo de €2,50 por utente.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Secretaria Regional da Saúde.

Assinada em 14 de março de 2014.

O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral. 
